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CÂMARA DOS DEPUTADOS

RECURSO N.º 10, DE 2011

(Do Sr. Domingos Neto)

RECURSO ao Plenário do despacho que indeferiu liminarmente a Emenda n. 05 à Medida Provisória n. 521/2010

DESPACHO:
SUBMETA-SE AO PLENÁRIO, NOS TERMOS DO ART. 125 DO REGIMENTO INTERNO E DA DECISÃO PROFERIDA NA QUESTÃO DE ORDEM Nº 480, DE 2009. PUBLIQUE-SE. 

APRECIAÇÃO:
Proposição sujeita à apreciação do Plenário

PUBLICAÇÃO INICIAL
Art. 137, caput - RICD

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS — DEPUTADO MARCO MAIA





Com supedâneo no art. 125, in fine, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, bem como no Item n. 12 da decisão presidencial proferida no bojo da Questão de Ordem n. 478, de 02/06/2009, pelo então Ex.mo Sr. Presidente Michel Temer, venho, perante Vossa Excelência, interpor RECURSO ao Plenário do despacho que indeferiu liminarmente a Emenda n. 05 à Medida Provisória n. 521/2010, por mim apresentada perante a Comissão Mista, nos termos das balizas fáticas e jurídicas a seguir expostas.

BREVE SUMA FÁTICA





O Poder Executivo apresentou Medida Provisória, tombada sob o número 521/2010, cuidando de resolver dois problemas cruciais: a) a questão das bolsas dos residentes médicos; b) prorrogação de gratificação recebida no âmbito da Advocacia-Geral da União – AGU. Dentro do prazo procedimental, o ora Deputado Recorrente houve por bem apresentar emenda, recepcionada pelos sistemas de informática internos desta Casa com o número 05, na qual incluía, àquela citada Medida, dois novos dispositivos estabelecendo, como se verá mais adiante, regras que procuravam resolver em definitivo o problema da prorrogação interminável do pagamento das gratificações no âmbito daquela Instituição. Entrementes, Vossa Excelência, calçado na supra referida decisão presidencial na QO, indeferiu liminarmente a emenda, sob o pálio de que a mesma não se adequava ao núcleo material da MP. É precisamente contra tal decisão que o ora Recurso se combale, no termos doravante expostos.

PRELIMINARMENTE

DO INDEFERIMENTO





Preclaro Presidente, a este Deputado não passa despercebido que esta Câmara Federal passou, principalmente durante a última legislatura, por discussões quase intermináveis sobre a possibilidade ou não de os Senhores e Senhoras Deputados e Deputadas acrescentarem matérias estranhas às MP’s, por meio de emendas, apresentadas pelo Presidente da República, por vezes, referindo-se a matérias, de fato, em nada semelhantes àquelas inicialmente veiculadas na Medida. Pitorescamente, essas MP’s passaram a receber, pela mídia em geral, sobretudo, impressa, os mais variados nomes possíveis, dentre os quais o MP’s “franksteinianas”. Foi para dar cobro a esse estado de coisas que a QO 478 fora deduzida e decidida pelo então Presidente Michel Temer.





Todavia, Sr. Presidente, creio que vale a pena repisar conhecido chavão de que um erro, por pior que seja, não justifica outro, pois poderemos enveredar por sucessão de erros que, bons ou ruins, trarão como consequência inefável a colocação do Regimento Interno, Comum ou especificamente da Res. n. 01/2002 no mais completo ostracismo jurídico e, mesmo, político. Realmente, compulsando as balizas mestras que serviram de pressupostos à decisão presidencial na mencionada QO, verificamos erro de perspectiva que, acaso mantido, estará a macular a segunda prerrogativa mais sublime do parlamentar que é a de emendar quaisquer proposições, dentre projetos e medidas provisórias, que, para cá, acorram. Vejamos as razões de tal assertiva.





Foquemos nossa atenção sobre a seguinte passagem da manifestação presidencial:



“Os colegas Deputados e Deputadas sabem que se instalou uma cultura política no País que permeia tanto o Poder Executivo quanto o Poder Legislativo: a cultura de que se legisla por medida provisória. E não é sem razão que se legislando por meio de medidas provisórias muitas e muitas vezes elas, que deveriam trazer uma única matéria, trazem muitas matérias no seu interior. 



E aqui, convenhamos, diante da inevitabilidade das medidas provisórias, nós todos acabamos encarando a medida provisória como se fosse um projeto de lei. E encarado como projeto de lei, esta cultura política que se estabeleceu, nós acabamos colocando nela as mais variadas emendas e emendas das mais variadas natureza. 



Ora, isto, ao longo do tempo, a meu ver, e naturalmente posso estar errado, mas tenho convicção do que estou falando, vai reduzindo cada vez mais a capacidade criadora do Poder Legislativo.



Vejo quantas e quantas vezes se quer enxertar nas medidas provisórias matérias alheias a ela e que, na verdade, constituem objeto de projeto de lei, projeto de lei que às vezes já caminharam bastante. Ouvieram do Senado para cá, foram daqui para o Senado e nós não nos incomodamos com isso. 



Se for possível encartar na medida provisória nos damos por satisfeitos. E isso, confesso, meus amigos e minhas amigas, acaba resultando numa redução da potencialidade natural do Poder Legislativo, porque acabamos não nos expressando.



Vejam que pouco a pouco todos nós, a Presidência, a Mesa da Câmara dos Deputados, com o apoio de todos os líderes, sem exceção, estamos caminhando no sentido de recolocar”.





Declinando que os destaques postos no texto são nossos, essa passagem é completada pela seguinte:



“Registro, por fim, que a medida provisória, instrumento que excepciona a atividade legislativa tornou futuras, já disse aos senhores, e que diante da sua inevitabilidade, deve ser aproveitada como uma espécie de projeto de lei, onde tudo pode ser encartado. Entretanto, em face da abertura da pauta, por força da nova interpretação dada ao chamado trancamento, impõe-se que agilizemos os projetos de lei de iniciativa dos Parlamentares, especialmente aqueles que tratem das matérias alheias ao campo material das medidas provisórias, evitando assim que tramitem como emendas, e são proposições acessórias, e não proposições principais. Encaminhamos no sentido da valorização da iniciativa parlamentar e em consequência do reconhecimento legislativo no lugar que lhe cabe na repartição de Poderes". Esta, senhores, é uma análise jurídica e uma decisão jurídica que terá repercussão política para além do Legislativo, já que muito possivelmente o Poder Executivo, pouco a pouco, tomará o caminho de cuidar de em cada medida provisória tratar de uma única matéria, fato que rege todo o processo legislativo constitucional aqui. Quando se propõe um projeto de lei, tem-se que estabelecer, tem que se cingir ao conteúdo daquela matéria. Esta é a regra do processo legislativo.”





Novamente esclarecendo serem os destaques de nossa Autoria, o que exsurge como pressuposto básico dessa decisão é que a Medida Provisória não pode ser considerada como mero projeto de lei, pois, se assim for, (i) qualquer tema pode ser enxertado no seu texto, (ii) a atividade parlamentar ficará desprestigiada e desvalorizada, na medida em que os próprios projetos apresentados tramitarão como proposições acessórias e não principais e (iii) possibilitará que o Poder Executivo, com o tempo, adote uma medida para cada assunto.





Todavia, está nesse pressuposto, com as vênias de estilo, crasso erro de perspectiva: a Medida Provisória é um projeto de lei com efeitos imediatos. Tanto assim é verdade que, salvo erro justificável, dentre as inúmeras propostas feitas no bojo das discussões em torno da PEC 511/2006 (que alterava o art. 62 da Constituição para alterar o procedimento das medidas), havia esta que era simplesmente acabar com o instituto da “medida provisória” e em seu lugar estabelecer que, em casos de urgência e relevância, dado projeto de lei poderia ter efeitos imediatos, como se lei fora.





E mais: não é apenas um projeto de lei com efeitos imediatos, mas um projeto de iniciativa privativa do Presidente da República com procedimento congressual e não cameral ou senatorial. Isto implica série de consequências, a começar por aquela segundo a qual a prerrogativa parlamentar de emendar as proposições não pode ser afastada no pressuposto de que, para que o Poder Executivo no futuro possa editar uma medida para um só tema, tenha o parlamentar que se restringir, que se tolher, repitimos, na segunda mais sublime prerrogativa sua, pois a primeira é, por óbvio, a de apresentar as proposições.





Em outras palavras: a medida não foi considerada um projeto de lei, não porque efetivamente não o seja; aliás, é sintomático que a decisão presidencial na mencionada QO não tenha adentrado na essência da MP, não a tenha analisado no seu imo, no elã que a faz pertencer ao processo legislativo, ou seja, na sua ontologia constitucional ou regimental, não tenha, por exemplo, conceituado a MP segundo as diversas visões jurídicas; não porque, como dizíamos, não o seja, mas simplesmente para fazer com que o Poder Executivo se conscientize, no futuro, de que deverá haver uma medida para cada assunto determinado, coisa que, como se pode facilmente perceber pelo rol de medidas pautadas nesta Casa, não aconteceu ainda…





De fato, se houvesse uma medida para cada assunto determinado, o parlamentar estaria, teoricamente, jungido à matéria veiculada, de maneira a não poder apresentar emendas desconformes ao tema. Todavia, Sr. Presidente, o fato concreto é que o Poder Executivo, até as presentes calendas, não se conscientizou, pois continua a editar medidas dentro das quais há os assuntos os mais variados possíveis. Nesse sentido indaga-se: por que o Parlamentar há de restar tolhida em sua prerrogativa constitucional se o Poder Executivo não o está também? Ao invés de valorizarmos o Parlamento com tal entendimento, o que ocorre é o contrário, pois abdicamos de nossa prerrogativa em face de uma conscientização do Executivo que, sequer, sabemos quando ocorrerá.





Em suma: a decisão presidencial na referida QO parte de pressuposto, com a devida vênia, equivocado, a saber, o de que o Poder Executivo, algum dia, acabará se conscientizando de que cada medida há de tratar de assunto certo e determinado de cada vez, o que, em face das medidas pautadas nesta Casa, não se mostra conforme à realidade.





Por outro lado, Sr. Presidente, ainda que assim não seja, perceba-se que a referida QO não há mais de ser aplicada. Explico. Vejamos mais um trecho da decisão presidencial nessa QO:



“Portanto, o Presidente da Câmara, como condutor do processo legislativo que nela tramitar, e desde que não instalada a Comissão Mista, nem designado seu Presidente, é quem poderá recusar emenda estranha à medida provisória, aí incluída eventual inserção de matéria estranha pelo Relator (art. 55 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados)” (Os destaques são nossos).





Como se pode ver desse trecho, a decisão presidencial nessa QO estabeleceu o seguinte: cabe ao Presidente da Câmara, “como condutor do processo legislativo que nela tramitar”, indeferir as emendas que se mostrarem impertinentes. Ora, Sr. Presidente, se a medida tivesse processo legislativo no âmbito interno da Câmara, não haveria qualquer necessidade do Congresso Nacional dispor sobre sua tramitação em resolução congressual… Ou seja: para que haver uma resolução do Congresso Nacional se o processo legislativo da medida se desenvolve na Câmara?





Na verdade, não há qualquer processo legislativo da medida que se dê dentro desta Casa, mas sim, um processo legislativo do Congresso Nacional que desdobra o seu procedimento em um momento cameral e outro senatorial. Em outras palavras: o Congresso Nacional serve-se da Câmara, em um primeiro momento, e do Senado, em outro, para completar o procedimento comum de tramitação da medida. É diferente, completamente mesmo, por exemplo, do que ocorre com uma PEC ou um PL proposto no âmbito do Senado ou no âmbito da Câmara: em cada qual, o processo segue e, quando termina em uma Casa, segue à outra, de maneira totalmente independente.





O mesmo não ocorre com a medida: o procedimento é do Congresso Nacional, desdobrado em momento cameral e senatorial. Tanto assim é verdade que o momento mais importante do procedimento, que é saber se o Presidente da República poderia afastar a prerrogativa legisferante do Congresso Nacional, vale dizer, a análise dos pressupostos constitucionais, é feita por Comissão Mista, que é órgão do Congresso Nacional e não unicamente da Câmara e do Senado. O máximo que se pode admitir, com extrema compacência, é que parte do processo legislativo da medida ocorre dentro da Câmara.





Portanto, Sr. Presidente, com o devido respeito e acato, o pressuposto de que partiu a decisão presidencial na referida QO está equivocado, pois não existe qualquer processo legislativo de medida provisória que se desenvolve na Câmara. O que existe, isto sim, é um processo do Congresso Nacional – congressual, comum, portanto – que se desdobra em dois momentos, cada qual dentro de cada Casa Parlamentar. Tanto assim é verdade que nada impediria que a Resolução do Congresso Nacional n. 01/2002 estabelecesse que a discussão e votação da medida se desse em reunião conjunta da Câmara e do Senado, vale dizer, em reunião do próprio Congresso Nacional. Se o fez em cada Casa, o foi simplesmente para obviar e afastar as dificuldades e percalços que existem para convocação e reunião do Congresso Nacional. Nada mais do que isto.





Por isso é que Vossa Excelência, e assim o dizemos certos de ainda estarmos manados com as Vossas Vênias, não exerce, como equivocadamente o disse a decisão presidencial na dita QO, a superintendência do processo legislativo das medidas provisórias quando estas estiverem tramitando no âmbito cameral. Se assim Vossa Excelência o fizer, e me recordo das vênias, Vós estareis adentrando na competência de órgão que é do Congresso Nacional, a Comissão Mista, e não propriamente da Câmara ou do Senado. Nesse sentido, nem mesmo o próprio Presidente do Congresso pode assumir a batuta do que for estabelecido soberanamente pela Comissão Mista.





Outra coisa não diz o § 4º do art. 4º da Resolução Congressual n. 01/2002, que, sequer, faz qualquer remissão aos Presidentes da Câmara, do Senado ou mesmo do Congresso Nacional, nem, muito menos ainda, ao art. 125 do Regimento Interno desta Câmara. Como pensar-se, por exemplo, que o Regimento desta Câmara possa aplicar-se à Comissão Mista de Orçamento? Simplesmente porque nela há Deputados?





Portanto, Excelência, somente a Comissão Mista, por intermédio do seu Relator, poderá indeferir liminarmente, por incompatibilidade temática, qualquer emenda apresentada por parlamentar ao texto da medida provisória. Dessa maneira, Vossa Excelência, acaso mantenha o elã com a Teoria do Processo Legislativo, haverá de cassar a decisão plenária proferida no bojo da QO n. 478/2009, fazendo a devida comunicação ao Plenário da Câmara dos Deputados, e restituindo à emenda n. 05 à MP 521/2010, o seu andamento normal..

MÉRITO





Mesmo que assim não seja, quer dizer, mesmo que desconsideremos, por amor ao debate, o quanto suso dito, a emenda, em seu mérito, encontra, sim, conformidade com o núcleo material da Medida Provisória n. 521/2010. Todavia, para tanto, assim como na matéria acima, não devemos fazer da causa o efeito, aqui igualmente o mesmo norte há de ser seguido.





De fato, a AGU tem sistematicamente, ao longo de todos esses anos, prorrogado, não apenas gratificações, adicionais ou outras verbas salariais, mas a própria sobrevida de alguns cargos DAS’s que, desde a sua instalação, continuam a existir no seu âmbito interno. Em outras palavras: este Parlamento tem, ao longo do tempo, prorrogado vários temas relativos à AGU, desde cargos e salários, à gratificações, como no caso. Sempre com o caráter transitório e no pressuposto da organização definitiva da Instituição, que, até a presente data, ainda não ocorreu.





Acaso houvesse, desde já, a organização definitiva da Instituição, prorrogações do figurino previsto na presente Medida deixariam de existir. Todavia, como não há essa organização, o que ocorre? Prorrogações, criações temporárias de cargos e salários, transposições de cargos e funções e assim sucessivamente. Indaga-se, porém: e se pudéssemos, ainda que por lei ordinária, dar um tratamento definitivo à questão? Ou seja: e se ultrapassássemos a afce exterior do fenômeno exibido no art. 2º da Medida e fôssemos ao cerne do problema, outorgando à Instituição uma configuração definitiva? Eis o intento da emenda em questão.





Poder-se-ia dizer ser a referida emenda inconstitucional, seja porque apenas a CF poderia prever tais prerrogativas, seja porque a Lei Complementar n. 73 é quem cuida de "organização e funcionamento" da AGU. Ao primeiro argumento, redarguo que, antes da Magistratura e do MP terem constitucionalizadas algumas prerrogativas suas, tais prerrogativas foram antes estabelecidas em lei ordinária, depois em lei complementar e, finalmente, com a CF/1988 e depois dela, no texto da Constituição. De mais a mais, a Constituição não proíbe que a Advocacia Pública não tenha algumas prerrogativas além daquelas genéricas estabelecidas na LC 73, até mesmo em face de recente posicionamento do Egrégio Supremo Tribunal de que lei ordinária pode revogar lei complementar; ao segundo redarguo que a Procuradoria Geral Federal – PGF foi criada por MP convertida em lei posterior e, portanto, por lei ordinária. Ora, ninguém duvida que a PGF faça parte da "organização e funcionamento" da AGU e, portanto, em tese, a sua criação seria inconstitucional. Ocorre que a criação da PGF, embora realizada por lei ordinária, jamais foi arguida de inconstitucional. Portanto, estabelecer algumas prerrogativas por lei ordinária não pode ser considerada inconstitucional.





Foi tal debate que a emenda quis encetar. Foram tais questões de fundo que a emenda quis desanuviar e colocar em discussão. Dizer que isto não se refere a “gratificação” é fazer interpretação literal que não se coaduna com breve interpretação teleológica da função temporária que se quer atingir com a dita gratificação. Aliás, não foi outra interpretação – a telelológica – a utilizada pela decisão presidencial na QO em comento quando do estabelecimento da tese de que medida não pode funcionar como um projeto de lei qualquer e que o Presidente da Câmara, enquanto nela tramitar a medida, tem o poder de supervisioná-la. Portanto, se a interpretação – não as conclusões a que se chegou por meio dela – foram válidas ali, devem, pelos mesmos motivos, serem válidas aqui.





Por todos os motivos expostos, requer o Deputado ora Recorrente que Vossa Excelência se digne, cassando a decisão presidencial proferida na QO em comento, com posterior comunicação ao Plenário desta Casa, a reconsiderar o despacho de indeferimento da emenda n. 05 apresentada ao texto da MP n. 521/2010, devolvendo-a à seara de direito, a saber, ao Congresso Nacional.







N. Termos







P. Deferimento







Brasília, 22 de fevereiro de 2010
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